
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N." 006/2021 -CCL/PMC

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 454/2021

POI.HAS;

fROC.; qS'H /

Ass.:

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE COLINAS, por intermédio do
seu Pregoeiro. designada pela Portaria n." 019/202I/GAB de 04 de janeiro de 2021. levam ao conhecimento
dos interes.sado.s que. na forma da Lei Federal n° 10.520, dc 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n°
10.024, de 20 de setembro de 2019. do Decreto Federai n° 7.892, de 23 dc janeiro de 2013, regulamentado
pelo Decreto Municipal n° 06/2021, do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e sua.s alterações, aplicando .subsidiariamente a Lei
Federal n" 8.666, de 21 dc junho dc 1993 c suas alterações c dc outras norma.s aplicáveis ao objeto deste
certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico mediante as condições estabelecidas neste
Edital.

DADOS DO CERTAME

Órgão Solicitantc: Secretaria Municipal de Saúde - SF.MUS.
Ohjcto: Registro dc preços para futura contratação dc empresa especializada na prestação dc serviços dc dcsinfccção,
higieni/ação e saniii/ação de Prédios Públicos e Unidades Básicas de Satide do Município de Colinas/MA.
Esclarecimentos e Impugnações: Até 24/09/2021 às IShOOmin. pelo sitio w\nv.cumprascolinasma.com.br

Início da Sessão Eletrônica: 29/09/2021 às OOhOOmin.

Sistema F.lclrônicü Utilizado: Portal PMC

Endereço Eletrônico: www.comprascolinasma.com.br
Endereço para retirada do Editai: \wav.comprascolinasma.CDm.br ou www,colinas,ma.rov,br

VALOR ESTIMADO,

MÁXIMO. DE
REFERÊNCIA OU
SIGILOSO

□ Valor Total:

□Estimado

□Máximo
□Referencia

S Orçamento Sigiloso.

NATUREZA
OBJETO:

DO
□AQUISIÇÃO
SSERVIÇOS COMUNS
□SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA

PARTICIPAÇÃO
MEI/ME/EPP

□ Licitação Exclusiva para MF.I / ME / EPP - Art. 48, l da Lei Complemenlar n" 123/06
□ Licitação com itens/grupos cota.s de até 25% reservadas para MEI / ME / EPP - Art. 48. [II da
Lei Complementam" 123/06
B Licitação dc Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: 02 (duas) horas
INFORMAÇÕES

Pregoeiro: Jcronimo Cardoso Rosa Neto e-mail; cplcolinas(/r'gmail.com
Endereço: Praça Dias Carneiro, n° 402, Bairro Centro. Colina-s - MA. CEP: 6.5.690-000
Autoridade Competente: Secretária Municipal de Saúde

Referência dc Tempo: Para todas as referências dc tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.

OBS: Na hinólcsc de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro dia útil subscQiicntc. no
mc.smo site c hora, salvo as disnosicõcs cm contrario.
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PREFEITURA MUrNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPI.

PARTE ESPECÍFICA

As seguintes Definições da Parte Especifica deverão complementar, suplementar ou modificar as Informações
constantes na Parte Gerai.

Havendo divergência entre as informações constantes na Parte Gerai e as Definições da Parte EspecíRca
Drcvalcccrão as últimas.

Número do Item da Parte Gerai. Definições da Parte Especifica.

FORMA DE

APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA

2.1.

□ POR ÜRUPO

S POR ITFM

□ POR GRUPO, nara oís) cninos:
e POR ITTM. nara os ileas; . observadas as
condições deünidas nesie [Iditai e anexos.
□ GLOBAL

REGIME DE
EXECUÇÃO 2.2.

□ EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
S EMPREITADA POR i'REÇO GLOBAL
□ EMPREITADA INTEGRAL

□ TAREFA

□ FORNECIMENTO

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO E

INl ERVALO DE
DIFERENÇA ENTRE
OS LANCES

3

3.1 e 26
EMENOR PREÇO: Intcivalo dc RS 0,01 (um cenlavos)
□MAIOR DESCONTO: Intervalo dc %

□ Poderão participar empresas cm consórcio, observadas as nonnas constantes no
item 7.8 e seus subifens da Farte Gerai deste Edital.

CONSÓRCIO 7.8

S Não poderão participar desta licitação consorcio dc empresas, qualquer que seja
a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame
justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza
comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes,
inclusive empresas dc pequeno e médio porte que cm sua maioria apresentam o
mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e cconômico-financcira, não
implicando cm qualquer limitação quanto a competitividade.

VALIDADE DA
i»ROPOSTA

10
A proposta comercial terá validade mínima dc 90 (noventa) dias. a contar da data
da abertura da sessão pública.

MODO DE DISPUTA 25
HABERTO
□ABERTO E FECHADO

DEMAIS
DOCUMENTOS
EXIGIDOS NA
PROPOSTA

29.5

Deverão constar na propo.sia:
a) Prazo de Validade da proposta: 90 (noventa) dias;
b) Prazo de entrcga/fomccimcnto: não poderá ser superior a 10 (dez) dias
contados da data do recebimento da Ordem de Foniecimcnto, pela
CONTRATADA;

□ Comprovante, na forma da lei, de registro ou arquivamento na Junta Comercial
ou no Cartório comitctcntc, conforme o caso, do:

CAPITAL SOCIAL
OU PATRIMÔNIO
LÍQUIDO

39J.2.

S patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez porcento) do valor
total estimado da contratação ou do item/Iotc pertinente, caso a licitante que
apresentar índice econômico inferior a t)l (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral c Liquidez Corrente; ou
E) capital social mínimo equivalente a 10% (dez por cento) dn valor total
estimado (k) contratação ou do iiem'lotc pertinente, caso a licitante que
apresentar índice econômico inferior a 01 (um) cm qualquer dos índices dc
Liquidez Geral, Solvência Geral c Liquidez Corrente.
□ patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado cki contratação ou do item pcrtincnlc.
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PREFm URA MUNICIPAI, DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPI.

□ capital social tiiíninio cqiiivuicntc a 10% (dez por cento) do valor total
csiimadü da conlratação ou do item pertinente.

□ Não haverá exigcneia quanto à comprova<;ãü de capital social mínimo ou
patrimônio liquido mínimo.

QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA 40.1.

a) Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ
ou FILIAL da empresa licitanie, forncciiio por pessoa jurídica dc direito público
ou privado, comprovando que a licitanie Forneceu ou fornece materiais
coni|)aliveis com 0 objeto desta Licitação, devendo ser comprovado o quantitativo
mínimo dc 50% dc cada item. 0 atestado deverá ser impresso em papel timbrado
do eminente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por
seus stkios. diretores, administradores, pixxiuradorcs. gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação dc seu nome completo e cargo/função.

a.)) 0 Prcgociro poderá realizar diligencias para comprovar a veracidade do(s)
atcstado(s) aprcsentado(s). podendo requisitar cópias dos respectivos contratos,
notas fiscais ou outros documentos comprobaíôrios do conteúdo declarado.

b) Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida peja Vigilância Sanitária
nslaüuiil ou Munícinal da .sede da licitante. vigente ou válido:

OUTROS
DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

40.2. Não há exigências.

APRESENTAÇÃO DE
AMOSTR.AS:

49
BNÂO
□SIM - Prazo para entrega daamo.slra: XXXX. a contar da convocação, conforme
item XXX do Temto de Referência (Anexo 1).

VISITA TÉCNICA: 50

SNÂO
□ SIM. podendo ser substituído por declaração dc ciência, na forma deitem 50.1.
□ SIM. A visita será obrigatória, não sendo permitido o uso da declaração
mencionada do item 50.1.. na foima do item do Termo de Referência.

ANEXOS 104
Integram este Edital, e dele faz.em parte, além dos Anexos mencionados na Parte
Geral deste edital, os seiniintes documentos;

FOLHAS; -esi-
! "HCC.:
! Abs :
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^  S PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

PARTE GERAL

SEÇÃO I-DO OBJETO

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do objeto descrito no
campo DADOS DO CERTAME deste Editai, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
no Anexo I - Termo de Referência.

l.l. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL DE COMPRAS DO
município de COLINAS e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas como válidas
as do Edital, sendo estas a que os licilantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

2. A Parte Específica determinará:

2.1. a forma dc apresentação das propostas, que poderá ser da seguinte forma:

2.1.1. MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de apresentação das propostas
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que o compõem.

2.1.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.1.3. MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas
faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem de seu interesse. Em se tratando
dc GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2.1.4. MENOR PREÇO GLOBAL.

2.2. o regime de execução.

3. A Parte EspeciTica determinará o critério de julgamento empregado na seleção da proposta mais vantajosa
para a administração, que poderão ser menor preço ou maior desconto.

3.1. A Parte Especifica também determinará o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO II - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edital c no Anexo I - Termo de Referência - constam o valor
total da contratação, salvo quando o orçamento for sigiloso.

4.1. Na licitação para registro de preços não c necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a fonnalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art 7°, §2° do Decreto
Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Decreto Municipal n° 06/2021.

SEÇÃO III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5. Poderão participar deste Pregão as interessadas estabelecidas no País. que .satisfaçam as condições e
disposições contidas ncslc Edital c nos seus Anexos, inclusive quanto á dücumentaçâü, que desempenhem
atividade pcnincntc c compatível com o objeto dcslc Pregão, previamente credenciadas no PORTAL DE
COMPRAS DO MUNICÍPIO DE COLINAS por meio do sítio www.comprascoljnasma.com.br.
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5.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados cm participar deste Pregão deverão dispor de
chave dc identificação e senha pessoal, informando-sc a respeito do funcionamento c regulamento do
sistema.

5.2. licilantc rcsponsabiüza-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de aces.so, ainda que por terceiros.

5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
represeiUanle legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

5.4. Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas através do sítio:
www.comprascoiinasma.com.br.

6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionada.s no artigo 34 da Lei n° 11.488, dc 2007, para o agricultor familiar, o
produtor niral pessoa física c para o mieroemprccndcdor individual - MEÍ, nos limites previstos da Lei
Complementam" 123, dc2006.

7. Não poderão participar deste Pregão:

7.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;

7.2. que não atendam às condições deste Edital e scu(s) ancxo(s);

13. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

7.4. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

7.4.1. Nos casos em que o empre.sãrio esteja em recuperação judicia! ou extrajudicial, poderá participar
desde que apresente o piano de recuperação homologado cm juízo.

7.5. quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9" da Lei n" 8.666/93;

7.5.1. Entcndc-sc por "participação indireta" a que alude o art. 9° da Lei n" 8.666/93 a participação no
certame dc empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia,
pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no
processo licitatório.

7.6. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, cxcclo sc demonstrado que não agem representando interesse econômico cm comum;

7.7. Organizações da Sociedade Civil de interesse Piáblico - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).

7.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação dc empresas cm consórcio, deverão ser
observadas as seguintes nonnas:

7.8.1. Deverá ser comprovada a existência dc compromisso público ou particular dc constituição dc
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-lider que deverá atender às
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PREFEITURA MUMCIPAI, DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI.®jí
condições de liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a
Administração;

7.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

7.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

7.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira. cada uma das empresas deverá atender aos Índices
contábeis definidos no edital e quanto ao capital .social exigido, deverá ser comprovado pelo somatório
dos capitais das empresas consorciadas. na proporção dc sua respectiva participação,

7.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual dc participação será multiplicado pelo capital social mínimo;

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor
obtido no subitcm 7.8.4.

7.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente;

7.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

7.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 7.8.1;

7.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8. A licilante deverá encaminhar proposta, concomitantcincnte com os documentos de habilitação exigidos
neste I-dital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da
sessão pública, quando então cnccrrar-sc-á automaticamente a fase dc recebimento dc propostas c dos
documentos de habilitação.

8.1. A licitantc deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo 2 (duas)
casas decimais após a vírgula ou percentual dc desconto, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes,
tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste
Edital.

8.2. O licitante/interessado, no ato de envio de sua proposta de preços inicial, observado o subitem 29.4
do edital e documentos dc habilitação, deverá encaminhar a Declaração Consolidada — Anexo III.

8J. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no artigo 299
do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro
dc 2019 e Lei Federal n" 10.520, dc 17 dc julho dc 2002.

8.4. Os licitantcs poderão deixar dc apresentar os documentos dc habilitação que constem do SICAE,
assegurado aos demais licilantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistema-s.
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PREFEITURA MUNICIPAI. DF. COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE I.ICITAÇÃO - CPLtiU
8.5. As Microcmpresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal c trabalhista, nos termos do art. 43. § 1" da LC n"
123, de 2006.

8.6. Não .será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitantc melhor cla.ssificado somente serão
disponibilizados para avaliação do prcgoeiro c para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

9.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo
das sanções previ.stas nesse Edital.

9.2. Até a abertura da sessão piíblica, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta c os documentos de
habilitação anteriormente encaminhados.

10. As propostas terão validade dc 90 (noventa) dias. contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida neste Edital, salvo disposição cm contrário na Parte Especifica do Editai.

10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitanles
liberadas dos compromissos assumidos.

11. .A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido traipestivamente impugnado
o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

SEÇÃO V - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12. A abertura da scs.são pública deste Pregão, conduzida pelo Prcgoeiro, ocorrerá na data o na hora indicadas
no preâmbulo deste Edita!, no sítio wwtv.cüniprascoiinasma.coni.br

12.1. Os fornecedores deverão pemianccer logados e aguardando o inicio dos trabalhos por ale meia hora
(30 trinta minutos) além do horário estipulado para inicio da sessão. Após esse prazo não havendo inicio
da sessão a mesma deverá ser remarcada com ampla divulgação.

12.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas dc preços serão irretratáveis, não se admitindo
retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na
fase própria do certame.

12.3. Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo,
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Prcgoeiro.

12.4. 0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

13. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Prcgoeiro c as licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca dc mensagens, cm campo próprio do sistema eletrônico.

14. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dc negócios diante da inobscr\'ância dc qualquer mensagem
emitida pelo sistema ou dc sua desconexão.

14.1. É obrigação do licitante o retomo aos trabalhos na hora e data designadas após a suspensão da
sessão. A suspensão da sessão, dala c hora de retomo sctào comunicadas a todos através do Chal e quando
possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema

•_F0LHA5.- OQn.
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPI-

SEÇÃO VI - DA CLASSinCAÇÃO DAS PROPOSTAS

15. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, molivadamente. aquelas que não
estejam cm conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

15.1. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação da
conformidade das propostas, dc que tratao art. 28 do Decreto n." 10.024/2019, irá perdurar por mais dcum
dia.

15.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licilanles
ínfonnando a data e o horário previstos paru o inicio da oferta dc lances.

16. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances,

16.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas cm razão da oferta dc valores acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à fonnulação de lances (Acórdão TCU n."
2131/2016-Plenário).

SEÇÃO VI! - DA FORMULAÇÃO DE LANCES

17. Aberta a etapa competitiva, as licitantes cla.ssillcadas poderão encaminhar lances .sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente infonnados do horário e valor
consignados no registro de cada lance.

17.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

18. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último por ela
ofertado e registrado no sistema, e confomic as regras estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de
desconto, bem como os intervalos mínimos dc diferença.

19. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, mantcndo-.se em sigilo a identificação do ofcrtantc.

20. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

21. Os lances apresentados e levados cm consideração para efeito de julgamento serão dc exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.

21.1. Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior
a 20 (vinte) segundos c o intervalo entre lances dc licitantes diferentes não poderá ser inferior a 3 (três)
segundos (IN n° 3/2013-SLTI/MP).

22. Durante a tásedc lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente. lance cujo valor seja manifestamente
inexequível.

23. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa dc lances, e o sistema eletrônico pcnnanecer
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

24. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) mínuto.s. a sessão do Pregão
será suspensa aiitomaticamonic c terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes no sítio
www.comprascolinasnia.com.br.

25. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser: FOLHAS:

25.1. Modo de Disputa Aberto:
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25.1.1. Será adotado para o envio cie lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for "aberto",
apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações.

25.1.2. A etapa dc lances da sessão pública terá duração dc dez minutos c, após isso. será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de
duração da sessão pública.

25.1.3. A prorrogação automática da etapa dc lances, de que trata o item anterior, será dc dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive
no caso de lances intermediários.

25.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

25.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro. assessorado peta equipe de apoio, Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

25.2. Modo dc Disputa Aberto c Fechado:

25.2.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e fechado",
em que os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com lance final c fechado.

25.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso dc fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo dc ató dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.

25.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será siglloso até o encerramento deste prazo.

25.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances, na ordem de cla-ssitlcação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

25.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances
.segundo a ordem crescente de valores.

25.2.6. Não havendo lance final c fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá

o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

25.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licilantc cíassitlcado na etapa de lance fechado atender às exigências dc
habilitação.

26. O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.

SEÇÃO VIII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

27. Após a fase de lances, sc a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microemprcsa
ou empresa de pequeno porte, c houver proposta de microemprcsa ou empresa dc pequeno porte que seja igual
ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:
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27.1. A inicrocmprcsa ou a empresa lic pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (einco)
minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última oferta,
obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências
habilitatórias e observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado cm seu favor o objeto deste
Pregão;

27.2. Não sendo vencedora a microcmprcsa ou a empresa de pequeno poric mais bem classificada, na forma
da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantcs remanescentes que
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatõria, para o exercício do
mesmo direito;

27.3. No caso de equivalàicia dos valores apresentttdos pelas microempresas ou empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo
c convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;

27.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados pelo
Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n." 123/2006;

27.5. Na hipótese dc não contratação nos termos previstos nesta Scçâo, o procedimento licitatório prossegue
com as demais iicitantes.

SEÇÃO l.X - DA NEGOCIAÇÃO

28. O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à lícítante que tenha apresentado o lance mais
vantajoso, obscn'ado o critério de julgamento, o valor estimado para a contratação e as demais condições
estabelecidas neste Edital.

28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais iicitantes.

SEÇÃO X - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

29. A lícítante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta dc preço
adequada ao último lance, cm arquivo único, no prazo indicado no tópico "DADOS DO CERTAME",
contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Proposta Readequada" no sistema
Portal dc Compras do Município de Colinas. Não será pemiítido o encaminhamento por e-mail, exceto .se
expressamente determinado polo Pregoeiro.

29.1. A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único arquivo, para leitura,
preferencialmente, cm programas dc informática comuns, tais como, "Word". "Excel", "Adobe Rcadcr" ou
"BROfficc", podendo ainda ser compactado a critério do licitantc.

29.2. Os documentos remetidos por meio da opção "Enviar Anexo" do sistema Portai de Compras do
Município de Colinas poderão ser solicitados cm original ou por cópia autenticada a qualquer momento,
em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

29.3. Os originais uu cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados, no prazo
máximo dc 3 (três) dias úteis a contar do próximo dia útil após a solicitação do Pregoeiro; Comissão
Permanente de Licitação - CPL, situada na Praça Dias Carneiro, n° 402. bairro Centro, Coíinas/MA, CEP:
65.690-000.

29.4. A Proposta de Preços readequada ao valor final (Anexo II) deverá ser apresentada cm ate 02
(duas) horas após convocação do Pregoeiro, devendo elaborada em papel timbrado da licitanle, em lingiia
portuguesa, salvo quanto ás cxprcs.sücs técnicas dc uso corrente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada c rubricadas todas as folhas pelo representante legai da licitantc proponente,
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
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29.4.1. Número do Pregão, razão social do proponente, nvimcro do CNPJ/MF. endereço completo,
telefone, fax c endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados
bancários tais como: nome e número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento;

29.4.2. Descrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência - Anexo 1 e Modelo de Proposta de Preços - Anexo II, com a
indicação da unidade de fornecimento, quantidade, valor unitário e valor total.

29.4.3. Proposta de preços com indicação do preço unitário e total de cada item, em algarismo e total
da proposta, em algarismo e por extenso, em Real (R$). com no máximo 02 (dois) algarismos após a
vírgula, sendo considerados fixo e irrcajustãvcl, já incluídos os lucros c todas as despesas incidentes,
essenciais para o fornecimento/prestação dos serviços objeto deste Pregão;

29.4.4. Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato,
niímcros do CPK c Carteira de Identidade e cargo na empresa;

29.4.5. Prazo de validade da proposta; não iniêrior a 90 (noventa) dias, a contar da data da ̂ ertura
do certame;

29.4.6. Local de execução dos sen iços; Os locais de execução dos serviços serão indicados na Ordem
de Serviço.

29.4.7. Prazo de início para execução dos serviços: Os serviços de\'erão ser iniciados no prazo de até
48 (quarenta c oito) horas, a partir do recebimento da "Ordem de Serviços - OS pela
CONTRATADA.

29.5. Demais documentos e/ou exigências estaiiio dispostos na Parte Específica deste Edital.

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.

31. O Prcgociro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com
o valor estimado c à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto, podendo ser
desclassificada as propostas que:

a) Contenham vidos insanúvds:

h) Descumpram espedficações técnicas constantes do edita! e seus anexos;

c) Apresentem preços manifestamente inexequiveis:

d) Após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;

ej Não tenham sua exequihilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

31.1. Considcra-sc incxcquivcl a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos c salários de mercado, acrescidos dos
respectivos enciu^gos. ainda que o alo convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando sc rctcrircni a materiais c instalações dc propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

31.1.1. O Prcgociro antes de dosciassificar a proposta dc preços em razão de sua inexcquibiiidade,
solicitará ao licitante que demonstro a cxcquibitidadc do valor ofertado por meios dos seguintes
documentos:
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a) Planilha de Custos (Anexo Il-A) apresentando preço de custo dos serviços, preço de venda,
margem de lucro, impostos {federais, estaduais e municipais incidente sobre a prestação dos
serviços), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da empresa com base em
seu regime de tributação (Simples Nacional. Lucro Presumido ou Lucro Real): e

b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela
futura contratada, emitidos no período de até I (um) ano anterior á data da abertura da licitação.

31.1.1.1. O liciiame terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Pregoeiro para enviar a
documentação prevista no subitem anterior.

31.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Órgão
Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas e.stranhas a ele, para orientar sua decisão.

31.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligencias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

31.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Cliat, sob pena de não aceitação da proposta,

31.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do
licitante. formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

31.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, dcstacam-sc os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo dc catálogos, folhctü.s ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio o prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

31.4. Não SC considerará qualquer oferta dc vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

31.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dc mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações dc propriedade da licitante,
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

SEÇÃO Xí - DA HABILITAÇÃO

32. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
cla.ssificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência dc sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SfCAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Coniroladoria-Geral da
União (wvw.portaltransparencia.gov.hr/sancoes/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (wivw.cnJ.Jus.hr/improhidaile_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneas e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos .-Idministrativos - C.4DIC0N.
mantidos pelo Tribuna! de Contas da União • TCU;

rOl lo^
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e) Para a consulta de licilantes pessoa jurídica poderá haver a substituirão das consultas das alíneas "b
"c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.hr/)

32.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade adminiscnitiva. a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intcnncdio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

32.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

32.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

32.1.1.2. O licitante será convocado pani manifestação previamente à sua descla.ssificaçâo.

32.1.2. Constatada a existência de sanção, o Prcgoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta dc
condição de participação.

32.2.3. No caso de inabilitaçâo. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006. seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta sub.sequente.

33. Caso atendidas as condições dc participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP t)° 03, de 2018.

33.1.0 interessado, para efeitos de habilitação prevista na instrução Normativa SEGES/MP n"fi3, de 2018
mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no eadastramento no SICAF até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

33.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, cm conjunto com a apresentação da proposta,
a respectiva documentação atualizada.

33.3. O descumprimcnto do subitcm acima implicará a inabilitaçâo do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores dc certidões feita pelo Prcgoeiro lograr êxito cm encontrar a(s)
cenidào(ões) válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019,

33.5. Havendo a necessidade dc envio dc documentos dc habilitação compicmentares. necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante .será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via .sistema, no prazo de designado no campo "DADOS DO CERTAME", sob pena
de inabilitaçâo.

34. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

35. Sc o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar cm nome da matriz, c se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamcnte, forem emitidos somente cm nome da matriz.

FOLHAS;

Av.s..'
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3S.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitantc matri?; c filial com diferenças de niimeros de documentos
pertinentes ao CND c ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

36. Ressalvado o disposto no item 8.4, os licitantcs deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

37. Habilitação Jurídica:

37.1. Documento de Identificação (Carteira de Identidade ou CNH) do Empresário Individual e/ou Sócio
Administrador;

37.2. No caso de empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

37.3. Em SC tratando dc microcmpreendedor individual - MEI: Certificado da Condição dc
Microempreendedor Individual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

37.4. No caso dc sociedade empresária ou empresa individual dc responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamaite registrado na Junta Comerciai da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

37.5. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filia! ou agência;

37.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

37.7. No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971;

37.8. No caso dc agricultor familiar: Declaração dc Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
Agrário, nos termos do art. 4", §2" do Decreto n. 7.775, de 2012.

37.9. No caso de produtor rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a
qualificação como produtor rural pessoa física, nos lermo.s da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009
(arts. 17 a 19 c 165).

37.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

37.11. No caso dc atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente.

37.12. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

38. Regularidade Fiscal c Trabalhista:

38.1. Prova dc inscrição no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas - CNPJ;

FOLHAS;

Pnoc.:

38.2. Prova dc regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação dc certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gei-al da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA | CNPJ: D6.113.682/000I-2S
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N= 402 -CENI RO - CEP N" 65.690-000



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LiCITAÇÂO-CPL

'jíLar.

t®
elas administrados. inclu.sive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
1.751, dc 02/10/2014, do Secretário da Receita Federai do Brasil c da Procuradora-Gera! da Fazenda

Nacional.

38.3. Prova dc regularidade com o Fundo dc Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS):

38.4. Prova de jnexístência de débitos iuadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

38.5. Prova de inscrição nu cadastro de Contribuinte E.stndual ou Municipal, relativo ao dotnicilio ou
sede da liciuinie. se houver, peninenle ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação;

38.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitanle, mediante a:

38.6.1. Certidão Negativa dc Débitos Fiscais, c;

38.6.2. Certidão Negativa de inscrição de Débitos na Divida Ativa;

38.6.3. Quando a prova dc regularidade de que trata o subitem 38.6 for comprovada mediante a
apresentação dc uma única certidão, c dela não constar expressamente essa infonriação. deverá a Hcitantc
demonstrar com documentação hábil essa condição;

38.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da tícítante, relativa ao
ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e relativa à TLF - Taxa de Localização e
Funcionamento, mediante a:

38.7.1. Certidão Negativa dc Débitos Municipais;

38.7.2. Certidão Negativa quanto á Dívida Ativa Municipal;

FOLHAS: M25-.
FROC

38.7.3. Quando a prova de regularidade de que trata o subitem 38.7 for comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa infomtaçào, deverá a iicitante
demonstrar com documentação hábil essa condição.

39. Qualificação Econômico-Financcira:

39.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial c extrajudicial expedida pelo distribuidor da
sede do Iicitante, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da
documentação de habilitação, quando não estiver expresso o prazo de validade.

39.1.1. No caso de certidão positiva dc recuperação judicial ou extrajudicial, o Iicitante deverá apresentar
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente, na forma do
art. 58, da Lei n." 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda,
comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

39.2. Balanço Patrimonial c Demonstrações Contábeis (Demonstração do Resultado do Exercício -
ORE) do último exercício social, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro
Diário ou pelo próprio Livro Diário já cxigívcis c apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

39.2.1. As empresas obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da Escrituração
Contábil Digital - ECD. nos tcnnos da IN RFB vigente, terão que apresentar, até o último dia útil do
mês de maio. as Demonstrações Contábeis do penúltimo exercício (2019) encerrado, após esta data é
obrigatória à apresentação das Demonstrações Contábeis do último exercício (2020) encerrado;
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39.2.2. As empresas não obrigadas à elaboração das Demonstrações Contábeis por meio da
Escrituração Contábil Digital - ECD terão que apresentar, até 30 de abril, as Demonstrações Contábeis
do penúltimo exercicio (2019) encerrado, após esta data é obrigatória a apresentação das Demonstrações
Contábeis do último exercício (2020) encerrado.

39.2.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial c demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

39.2.4. É admissível o balanço intennediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

39.2.5. Caso o licitantc seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria
contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n" 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob
as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

39.3. O balanço patrimonial disponível no SICAK ou enviado no lançamento da proposta, deverá
comprovar:

39.3.1. índices dc Liquidez Gcrdl (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) iguais ou
superiores a 1 (um);

39.3.1.1. Píini facilitara análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em poder contratar
com a Adininisn-açâo. solicitamos que a cmpcsa apresente memória dc cálculo, devidamente
assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade, aplicando fórmulas dos Índices dos índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral
(SG) e Liquidez Corrente (LC) extraídos do último balanço do Exercício Financeiro, da seguinte
forma:

Ativo Total
SG - ^—;—: > 1,00

Passivo Circulante + Extgwel a Longo Prazo

Ativo Circulante -f- Realizável a Longo Prazo
LG = ^—; > 1,00

Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

Ativo Circulante
LC = T ; > 1,00

Passivo Circulante

393.1.2. A não apresentação da memória dc cálculo não leva a empresa a sua inabilitaçâo.

39.3.2. A Parte Especifica discriminará a exigência ou não dc Patrimônio Liquido ou Capital Social;

39.4. As Demonstrações Contábeis deverão ser "apresentadas na forma da Lei", nas seguintes situações e
condições, de acordo com a legislação aplicável, natureza jurídica da licitantc c regime tributário a cada
caso, e previsto neste instrumento convocatório, devendo observar e apresentar, nos tcnuos conforme a
seguir:

39.4.1. Publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, ou outro jornal
dc giandc circulação da sede ou domicílio do licitantc. conforme art. 289 da Lei Federal n" 6.404/1976,
ou;

39.4.2. Registrados c arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitantc, e;

39.4.3. Registrados no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da sede ou domicilio do licitante para as
sociedades simples ou;
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39.4.4. Na forma do Sistema dc Escrituração Pública Digital - SPED. instituído pelo Decreto Federal
n" 6.022, dc 22 dc janeiro dc 2007. acompanhado da cópia do recibo dc entrega da escrituração contábil
digitai - SPED CONTÁBIL, no.s termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil;

40. Quallfícaçâo Técnica:

40.1. As exigências de qualificação técnica dos Hcitantcs .serão aquelas discriminada.s na Parte Específica
deste Edital.

40.2. documentos a serem exigido.s na Parte Específica deste Edital, para atendimento de requisitos
previstos cm lei especial, quando for o caso. de acordo com a nattireza do objeto.

41. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como MEI / ME / EPP seja declarada vencedora, uma vez que atenda a toda.s as demais exigências
do edital.

41.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

42. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por MEI / ME / EPP ou sociedade cooperativa equiparada, c
uina vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c trabalhista, a mesma
será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração, quando requerida
pela licitante, mediante apresentação de justificativa.

43. A não-rcgularizaçâo fiscal e trabalhista no prazo previsto nu subitem anterior acarretará a inabilitaçào do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação das licitantcs
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de cla.ssificaçào, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista,
será concedido o mesmo prazo para regularização.

44. Havendo nece.ssidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a
sessão, informando no "chat" a nova data c horário para a continuidade da mesma.

45. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Editai.

46. Nos itens não exclusivos a MEI / ME / EPP, em havendo inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123. de 2006, .seguindo-
se a disciplina antes c.stabeiecida para aceitação da proposta subsequente.

47. A licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena dc inabilitaçào, além da
aplicação das sanções cabíveis.

47.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos dc habilitação, a inabilitaçào recairá sobre
o(s) itcm(ns) dc mcnor(es) valorfcs), cuja rctirada(s) scja(m) suficientc(s) para a habilitação da licitante nos
remanescentes.

48. Constatado o atendimento às exigências dc habilitação fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora.

SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

49. A exigência de amostra será aquela discriminada na Parte Especifica deste Edita
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SEÇÃO XIH - DA VISITA TÉCNICA

50. A exigência de visila lécnicn será discriminada na Parte Específica deste Edital.

50.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em
que conste, alternativamente, que conhece as condições locais para execução do objeto ou que tem pleno
conhecimento das condições c peculiaridades inerentes à nature7ii do trabalho, assumindo total
responsabilidade por este fato c que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO

51. Declarada a vencedora. oPregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante
poderá, de forma imediata c motivada, cm campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

52.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante
vencedora.

52.2. O Pregoeiro examinará a intenção do recurso, accitando-a ou, motivadamcntc, rcjcitando-a, cm
campo próprio do sistema.

52.3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, cm campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias iJteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a
apresentar contrarrazòes, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente.

53. Para efeito do disposto no § 5." do artigo 109 da Lei n." 8.666/1993. fica à vista dos autos do processo
administrativo em epígrafe, franqueada aos interessados.

54. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela
autoridade competente.

55. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis dc aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

56. A sessão pública poderá ser reaberta:

56.1. Nas hipóteses dc provimento dc recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação cm que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

56.2. Quando houver oito na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal e trabalhista, nos termos do ari. 43, SI" da LC n° 123/2006. serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa dc lances.

56.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

56.4. A convocação sc dani por meio do sistema eletrônico ("ehat"). e-maii, ou, ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

56.5. A convocação feita por c-mail ou fac-similc dar-sc-á dc acordo com os dados contidos no SICAF,
sondo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

PREFEITURA .MUNICIPAL DE COLINAS-MA | CNP.I: 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PR.AÇA DIAS CARNEIRO. N° 402 - CENTRO - CEP N" 65.690-000

FOLHA!!: J09-

1'ROC.: ■^^4/ / aCLll



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPI.■fflW
VO

SEÇÃO XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

57. O objeto deste Pregão será iidjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hiprátese em que a
adjudicação caberá à Autoridade Competente para homologação.

58. A homologação deste Pregão compele a Autoridade Competente do Órgão Requisilante.

59. O objeto deste Pregão será adjudicado às vencedoras dos respectivos itens c/oii lotes.

SEÇÃO X\'II - DO REGISTRO DE PREÇOS

60. A Comissão Permanente de Licitação - CPL 6 o órgão gererrciador responsável peta condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele
decorrente.

61. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços.

62. Os órgãos c entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de
Registro dc Preços, deverão consultar a CPL - Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de
adesão.

62.1. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata dc Registro dc Preços não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata de
Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

62.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata dc Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,
ao quintuplo do quantitativo de cada item registrado na Ala de Registro de Preços para o órgão gerenciador
c órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

62.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.

62.3.1. A CPL poderá autorizar, excepcionai c Ju.stillcadamcntc, a prorrogação deste prazo, respeitado
o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

62.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ala dc Registro dc Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique
a.s obrigações presentes e futuras decorrentes da Ala, assumidas cotn o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

63. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da data do recebimento do documento
oficial de convocação.

63.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá ser
prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivojustificado c aceito pela Comissão
Permanente de Licitação - CPL.

63.2. É facultado a CPL, quando a convocada não assinar a Ala de Registro de Preços no prazo e condições
estabelecidos, convocar as licitantcs remanescentes, na ordem dc classificação, para fazc-lo cm igual prazo,
nos termos do Decreto 10.024/2019 apIicando-sc .subsidiariamcntc a Lei 8.666/93.

64. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata dc Registro dc Preços implicará compromisso dc fornecimento nas
condições estabelecidas.
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65. A existência dc preços registrados não obriga a Administração a contratar, tacuttando-sc a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade
de condições.

66. O prazo dc validade improrrogável da Ata dc Registro dc Preços c dc 12 (doze) meses, contado da data da
sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

67. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irrcajustávcis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso 11 do art. 65 da Lei n.°
8.666/1993 ou no art. 7" da Lei n" 10.520, de 2002.

67.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão dc interesse público, poderá optar por cancelar a Ata
e iniciar outro processo licitatório.

68. Quando o preço registrado sc tomar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados
pelo mercado.

68.1. Os fomcccdorcs que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação dc penalidade.

68.2. A ordem de ela-ssificaçâo dos fornecedores que aceitarem redu/.ir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

69. Quando o preço de mercado se tomar superior aos preços registrados e o fomecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

69.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; c

69.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

70. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá proceder
à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

71. O registro do fornecedor será cancelado quando;

71.1. Dcscumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

71.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
sem justificativa aceitável;

71.3. Não aceitai- reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
mercado; ou

71.4. Sofrer sanção prevista nos incisos IIÍ ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993.

72. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas Subcondições 71.1, 71.2 e 71.4 será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o conti-aditório c a ampla defesa.

73. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por falo superveniente, decorrente de caso fortuilo
ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:

73.1. Por razão de interesse público; ou
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73.2. A pedido do fornecedor.

74. Em qualquer das hipóleses anleriores que impliquem a alteração da Ala registrada, concluídos os
procedimentos de ajuste, a CPL fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços c informará aos
fornecedores registrados a nova ordem de classificação.

75. A Ata de Registro dc Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por decurso do
prazo dc sua vigência ou pelo consumo total dos itens/lotes.

SEÇÃO XVIII - DO CADASTRO DE RESERVA

76. Não haverá a possibilidade de Cadastro de Reserva,

SEÇÃO XIX - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

77. Durante a vigência/validade da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá convocar o licitante
vencedor para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis para assinar o Contrato ou outro Instrumento Equivalente,
sob pena dc decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n" 8.666/93 c
neste edital.

77.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no
editai, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contraio.

77.2. O prazo de convocação poderá .ser prorrogado uma única vez, por igual periodo, quando solicitado
pelo licitante vencedor durante o sou transcurso, desde que ocorra motivo justificado c aceito pela
Administração;

77.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado;

78. O fornecedor e/ou prestador de serviços que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, os acréscimos ou supressõe.s que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter atualizada, durante a execução do Contrato,
toda documentação dc habilitação exigida na licitação.

79. A recusa injustificada do fornecedor e/ou prestador de serviços em assinar o Contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o dcscumpriincnlo total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas neste Edital;

80. Por ocasião da assinatura do contrato, vcrificar-sc-á por meio do SICAF e de outros meios se a licitante
vencedora mantêm as condições dc habilitação.

SEÇÃO XX - DAS SANÇÕES ADMINISTR.ATIVAS

81. Ficará impedido dc licitar e de contratar com a Administração Municipal e será descredenciado do
Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. sem prejuízo da multa de até
.10% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação c demais cominaçôcs legais, nos seguintes
casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo dc validade de sua
proposta;

a) não assinar o contrato ou a ata de registro dc preços;
b) não entregar a documentação exigida no editai;
c) apresentar documentação falsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
c) não mantiver a proposta;
í) falhar na e.xecuçào do contrato;
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g) traudiir a execução do contrato;
h) comportar-sc dc modo inidôneo;

h. 1) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos ans. 90. 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n" 8.666/93;
i) declarar informações falsas: e

j) comcicr fraude fiscal.

82. A-s sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
licitações processadas pelo Sistema dc Registro dc Preços - SRP que. convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Municipal.

83. As sanções .serão registradas e/ou publicadas no Cadastro dc Fornecedores do Município, Imprensa
Oficial e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

83.1. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e. se for o caso,
aplicação dc sanções à licitante, em dccorrcnciu dc conduta vedada nc.sta Licitação, as cumunicuçòcs à
licitante serão efetuadas por meio do endereço dc correio eletrônico ("c-mail") apresentada na
documentação da empresa e cadastrada no SICAF ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura ou por "c-
maii" constante na documentação apresentada pela licitante.

83.1.1. A licitante deverá manter atualizado o endereço dc correio eletrônico ("c-mail") cadastrado junto
ao SICAF ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura e confirmar o recebimento das mensagens
provenientes da Prefeitura Municipal dc Colinas, não podendo alegar o desconhecimento do
recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades
assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

84. A Autoridade Competente, na aplicação das sanções, levará cm consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado á Administração Municipal, observado o
princípio da proporcionalidade;

SEÇÃO XXI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

85. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente para
o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial dc
Brasília-DF.

86. Acolhida a inipugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetara formulação das propostas.

87. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis antes da data fixada
para abcnura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO
CERTAME", até as 18 horas, no horário oficial de Brasiíia-DF.

88. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnaçôcs o Pregoeiro será auxiliado pelo setor
técnico competente.

89. As impugnaçôcs c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

89. LA concessão de efeito suspensivo à impugnaçào é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos aulas do processo de licitação.

90. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Portal de Compras do
Município dc Colinas e no site da Prefeitura e vincularão os participantes e a Administração.

SEÇÃO XXll - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA 1 CNPJ: 06.ll3.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS C.ARNEIRO. NM02-CENTRO-CLP N° 65.690.000

FOLHAS;

As;



y. I'' U ffi PREFF.ITliRA MUNICIPAI. DE COLINAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LiClTAÇÃO-CPLSP

91. Os critérios de recebimento c aceitação do objeto ode fiscali/ação estão previstos no Termo de Referência,
Anexo I, do presente Edital.

SEÇÃO XXIII - DAS OBRIGAÇÕES

92. As obrigações da Contratante e da Contratada sào as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I. do
presente Edital.

SEÇÃO XXIV - DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

93. .As condições de pagamento estão previ,slas no Termo de Referência, Anexo I, do presente Editai.

SEÇÃO XXV - DISPOSIÇÕES FINAIS

94. A Autoridade Competente do Órgão Rcquisitantc compete anular e.ste Pregão por ilegalidade, dc oficio
ou por provocação de qualquer pessoa, c revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente
diante de fato supterveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

94.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

94.2. As licitantes não terão direito À indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

95. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou dc
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins dc classificação e habilitação.

96. No julgajnento das propostas c na fase dc habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas c dos documentos c a sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
classificação e habilitação.

96.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

97. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização dc processo dc certificação disponibilizada pela
ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n." 2.200-2. de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e
presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas cm papel.

98. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n." Il.488.de 15 de junho de 2007,
todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

99. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do Termo de Referência e o texto do Edital, prevalecerá,
no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

100. Este Pregão poderá ter a data dc abertura da sessão pública transferida por conveniência do Pregoeiro,
sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n." 10.520/2002.

101. Este Edital será fornecido a qualquer interessado. através dos sítios
www.portaldecompraspublicas.coni.br c ww w.colinas.ma.gov.br. no link "Licitações c Contratos".

101.1. O Resultado da Licitação será comunicado mediante publicação no sito da Prefeitura no Portal
dc Compras Públicas "wmv.colinas.ma.gov.br" c "www.portaldecompraspublicas.com.br".
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101.2. É dever do licitantc acompanhar todos os Comunicados, Notificações. Decisões e Julgamentos
publicados no Diário Oficial ou no Portal da Transparência do Município disponível cm
www.cülínas.ma.gov.br e w>\'w.c()mprasc»línasma.c»m.br.

102. Os licitantcs ficam informados sobre os termos da Lei n." 12.846, de l.° de agosto de 2013 (Lei
Anticornipção). que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática
de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5.", inciso IV',
correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indicio de conluio, ou de outra forma
dc fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

103. Em .se tratando de certame que seja para aquisição de bens e pre.staçào de .serviços, que possua cota de até
vinte e cinco por cento do objeto para a contratação dc MEI / ME / EPP:

103.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante dc sua recusa, aos licitantcs remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal.

103.2. Se a mesma empresa vencer a cola reservada e a cota principal, a contratação das cota.s deverá ocorrer
pelo menor preço.

103.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento
convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das colas reservadas, ressalvados os
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido,
justificadamente.

SEÇÃO XXVI - DOS ANEXOS

104. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além de outros porventura
mencionados na Parte Específica deste Edital:

FOLHAS: J jtf

F'KOC.:

Ass.:

104.1. Anexo I - Termo de Referência;
104.2. Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
104.3. Anexo fí-A - Modelo de Planilha dc Custos;
104.4. Anexo III - Declaração Consolidada;
104.5. Anexo IV - Minuta da Ala de Registro de Preços;
104.6. Anexo V - Minuta do Contrato.
104.7. Anexo V-A - Modelo dc Ordem dc Fornecimento;
104.8. Anexo V-B - Modelo de Tenno de Recebimento Provisório;
104.9. Anexo V-C - Modelo de Termo de Recebimento Definitivo;

SEÇÃO XXVII - DO FORO

105. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não po.ssam .ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca dc Colinas, Estado do Maranhão, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Colinas - MA, 13 dc setembro de 2021.

Liliane Neves Carvalho
Secretária Municipal de Saúde
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2021 -CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 454/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

FOLHAS: J I b

PICOC.: /.30ÍÍ

As3.;

1. DO OBJETO

1.1.0 presetile Teniio de Referência lem como objeto o Registro de preços para futura contratação de

empresa especializada na prestação de serviços de desinfecção, higieni/açâo e sanitízação de Prédios
Públicos e Unidades Básicas de Saúde do Município de Colinas/M.A.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. Justifica-sc a presente contratação pela necessidade de executar serviços de desinfecção. higienização
e sanitízação dos prédios públicos e unidade básicas de saúde, a fim de minimizar a transmissão de doenças
infectoconlagiosas, por métodos que eliminem e impeçam a proliferação de microrganismo. em especial,
ácaros. bactérias, fungos c vírus prejudiciais à saúde humana, através dc produtos sancantcs reguladores
pelo Ministério da Saúde.

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Item Especificações
Ãrea por
Aplicação

Total de

Aplicações
ao Mês

Área Total
Mensal

.Área

Total

Anual

01

Prestação dc serviços de

desinfecção.

higienização e
sanitízação de Prédios

Públicos c Unidades

Básicas de Saúde do

Município de
Co!ina.s/MA.

I0.1l8m' 4 40.472 m'
485.664

m^

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os serviços a serem executados deverão ser de desii\fecçâo. higienização e sanitízação, com utilização
de produto resultante da composição: OtitttLírnário de amônio c Cloridrato de Poliexametilcno Biguanidina,
visando manter cm boas condições higiênicas c sanitárias as áreas de Prédios Públicos e Unidades Básicas
de Saúde do Município de Colinas/M.Ã.

4.2. Dos requisitos essenciais para execução dos serviços:

4.2.1. A prestação dos serviços pressupõe o cumprimento dos requisitos indispensáveis, para que a
empresa lieitanle possa se habilitar a participar do certame, sendo que a falta de qualquer um deles
implica na sua total inabilitação.

4.2.2. Para execução dos serviços a contratada deverá dispor de equipamentos compatíveis para
execução dos serviços, se responsabilizando pela .substituição de equipamentos que apresentarem
defeitos ou imprestáveis para execução dos serviços.

4.2..L Para execução dos ser\'iços a contratada ficará responsável pelos equipamentos, fornecimento de
EPi c demais instrumentos necessários para execução do objeto, rcsponsabiiizando-se, inclusive pelas
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despesas dc locomoção das miíquinas, combustivel, operadores c demais despesas que possam incidir
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.2.4. Os serviços de higienizaçào, consiste na aplicação do desinfetanle dis.solvido em água, com
utilização dc caminhão equipado com tanque pipa, atomizadorcs co.stai.s, c veículos para o transporte de
insumos e do pessoal de apoio.

4.2.5. Os atomizadorcs costais inio viabilizar a higienizaçào em especial nas Unidades Básicas de Satídc,
e outras áreas que podem concentrar maior fluxo dc pessoas durante o distanciamento social.

4.2.6. Será utilizado ainda um veiculo tipo pick-up para as equipes de trabalho, os quais conduzirão o
pessoal para os locais onde será realizada a higienizaçào, bem como, para o transporte dos insumos que
necessários para a formulação da solução a base do biocida.

4.2.7. Quanto a quantidade dc aplicações que deverão ser feitas, será de acordo com a necessidade e a
evolução do quadro dc disseminação do Novo Coronavirus.

4.2.8. Na Autorização expedida para execução dos serviços con.stará, além dos dados orçamentários,
todas as infonnaçõcs referentes ao local onde serão executados os serviços, bem como, sempre que
possível, o quantitativo do serviço a ser executado.

4.2.9. Correrá por coma da CONTRATADA, além das despesas direta-s e indiretas incidentes sobre a
execução dos serviços, a responsabilidade pelo descarte dos materiais resultantes da c.xccução dos
serviços, de acordo com as normas de proteção ambiental.

4.2.10. Serão realizados em cada Instalação/prédio público o máximo dc I (um) serviço, sendo a cada
um cm intervalo quinzcnal os quais serão realizados de acordo com as necessidades da contratante,
observando-se fielmente, a medição e pagamento em conformidade com o serviço efetivamente
realizado.

4.2.11. Quando da execução do serviço este deverá ser prestado de forma eficiente e adequado as
técnicas para execução do mesmo, cabendo ao funcionário responsável pelo recebimento dos serviços
rejeitar os serviços executados cm dcsconformidadc com as especificações aqui mencionados ficando a
cargo do licitantc a rc execução do serviço realizado cm dcsconformidadc com este Termo de Referência
ou em de-sacordo com a legislação ambiental.

4.3. 0(s) profissional(is) da empresa prestadora dc serviços dcvcni(àü) respeitar os procedimentos e
protocolos administrativos, respeitando-.se. todavia, suas dependências funcionais e técnicas.

4.4. É de total responsabilidade da empresa licitantc o cumprimento dc uma escala fixa de serviços, bem
como prover meios que garantam o cumprimento da mesma sem faltas injustificadas, cabendo à
CONTRATADA fornecer profissional para cobrir eventuais ausências, sejam estas justificadas ou não.

4.5. Prestar serviço cm perfeita consonância com o Código dc Ética vigente.

4.6. Quaisquer danos a terceiros que venham a ocorrer em virtude de eventual troca de profissional não
autorizada, seja o dano oríginiirio dc culpa concorrente ou não. será dc responsabilidade objetiva do membro
do corpo técnico que estava originalmcnlc designado na escala.

4.7. Utilizar-se com zelo c cuidado das acomodaçõe.s, aparelhos e instrumentos colocados à sua disposição
para o exercício da profissão, ajudando na preservação do patrimônio c servindo como exemplo aos demais
servidores.

4.8. Para o bom ajidamcnto dos serviços, a CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar a
substituição dc qualquer profissional prestador do .serviço por motivo disciplinar ou técnico verificado pelo
Gestor do Contrato.
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5. DO PRAZO DE JNICIO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. A execução doü serviços deverão ser iniciados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a partir dO
recebimento da "Ordem de Serviços - OS" pela CONTRADADA.

5.2. Locai de Execução dos Serviços; Os locais de execução dos serviços .serão indicados na Ordem

Serviços - OS, com .sua respectiva área.

6. DA QUALIFICAÇ.ÃO/HABILITAÇÂO TÉCNICA

6.1. Atestado e/ou Declaração de Capacidade Técnica, em nome da MATRIZ ou FILIAL da empresa
licilante, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitanie já prestou
ou presta serviços compatíveis com o objeto desta Licitação. O atestado deverá ser itnprcsso cm papel
timbrado do eminente, constando seu CNPJ c endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios,

diretores, admini.stradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu
nome completo e cargo/função.

a.l) ü Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contratos, notas fiscais ou outros documentos
comprobatórios do conteúdo declarado.

6.2. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária, emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da
sede da licitanie. vigente ou válido;

7. DA RELAÇÃO JURÍDICA DA CONTRADA

7.1. A prestação dos serviços ora contratados não implica vinculo empregaticio, nem exclusividade de
colaboração entre as partos.

7.2. Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profl.ssionais da CONTRATADA,
devidamente indicados c dc sua inteira responsabilidade.

7.3. É de respon.s.ibilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução
do objeto deste Termo dc Referência, incluídos ü.s encargos trabalhistas, prcvidcnciários. sociais, fiscais c
comerciais resultantes dc vinculo empregaticio. cujos ônus e obrigações cm ncnhiuna hipótese poderão ser
transferidos para o C ONTRATANTE.

7.4. A eventual mudança dos(as) tccnicos(as) responsáveis c/ou dos profissionais indicados para a execução
dos serviços credenciados junto a CONTRATADA, ou outra alteração a qualquer titulo, será por esta
imediatamente comunicada ao CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os serviços ora
contratados, podendo o CONTRATANTE rever as condições do presente Tenno de Referencia.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, fonna e prazos ajustados.

8.2. Gerenciar o presente contrato, indicando, sempre que solicitado, o nome da CONTRATADA, o preço
c a descrição do(s) objctü(s) coniraiadü.s(s).

8.3. Convocar a CONTRATADA via e-maií ou telefone, para sanar possíveis irregularidades ocorridas na
execução do presente Termo de Referência.

8.4. A ausência de qualquer profissional sem sub.stituiçào ensejará a aplicação de glosa, baseada nos valores
da remuneração do referido profissional;
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8.5. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atravás da emissão de Ordem de Serviço;

8.6. Proporcionar à CONTRATADA Iodas as condições nece.ssárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto conlratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 c suas alterações posteriores.

8.7. Fiscalizar a e.xecuçào do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providcncia.s da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

8.8. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

8.9. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

8.10. Acompanhar e fiscalizar no local dos serviços, os serviços licitados e notificar a Contratada, quando
houver falhas e/oii irregularidades identificadas na execução, fixando-lhc prazo para a correção.

8.1 1. Disponibilizar material necessário para a realização das atividades contempladas nas metas
programáticas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Cumprir com zelo e diligência suas obrigações, notadamenie em relação as metas mínimas
contratualmente estabelecidas, que deverão ser integralmente cumpridas;

9.2. Manter, durante toda a execução do contrato, todas a.s condições de habilitação e qualificação exigidas
para contratação;

9.3. Manter pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a prestação dos serviços;

9.4. Todos os procedimentos devem ser realizados de acordo com as normas c regulamentações da
legislação vigente, sendo que a CONTRATANTE reserva o direito de solicitar a qualquer momento
documentos comprobatórios atestando a garantia de qualidade do serviço prestado;

9.5. Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos órgãos fiscalizaclorcs, higiene c manutenção de
equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços ora contratados, bem como a escolha e a cautela
exigida aos procedimentos técnicos a serem adotado.s;

9.6. Tratar os servidores/população em geral de forma adequada, sem impingir-lhes qualquer forma de
discriminação;

9.7. Cumprir horários conforme o previamente ajustado com o CONTRATANTE, sendo proibido
disponibilizar o mesmo profissional para cumprir simultaneamente atividades que tenham
incompatibilidade de escala de horários, sob pena das sanções previstas, quando a empresa
CONTRATADA for responsável por mais dc uma especialidade.

9.8. Manter a quantidade de profissionais necessários à adequação da demanda dos serviços descritos neste
Termo de Referência.

10. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, com eficácia a partir
de sua publicação na Imprensa Oficial.

n. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
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I i. 1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE a CONTRATADA por meio de emissão dc ordem
bancária, até o 10° (décimo) dia útil após apresentação dc Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo
Piscai de Contrato, acompanhada da respectiva Ordoni de Serviço e das certidões de regularidade fiscal;
Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa dc
Débitos Relativos ai ributos Federais c à Dívida Ativa da União e Previdenciária. conforme Portaria

PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais c Certidão
Negativa dc Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicílio ou sede da licitante. mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF e Prova dc inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente
na conta que a CONTRATADA apresentar em sua proposta.

1! .2. E outros que sc fizerem necessários a realização do pagamento, conforme legislação vigente.

1 1.3. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal dc 6% a,a. (seis por
cento ao ano), capitalizados diariamente cm regime dc juros simples.

i 1.3.1. O valor dos encargos será calculado pela fónnula; F.M = I x N x VP, onde; BM = Encargos
moratórios devidos; N = Números dc dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = índice de compensação financeira = Ü.000I6438; e VP = Valor da prestação em atraso.

11.4. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que couber, às
retenções na fonte nos seguintes termos;

1 1.4.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro
Liquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFÍNS c da contribuição para o PIS/PASEP,
na forma da Instrução Nonnatlva RFB n" 1.234, de 1 1 de janeiro de 2012. confonne determina o art. 64
da Lei tf 9.430, dc 27/12/1996 e alterações;

11.4.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, correspondente a
11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB n" 971, de 13/11/2009, conforme
determina a Lei n° 8.212, de 24/07/1991 e alterações;

11.4.3. do Imposto Sobre Seniços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar n°
116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor.

1 1.5. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota
fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime tributário.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRAÇÕES

12.1. Ficará impedido dc licitar c de contratar cora a Administração Municipal e .será descredcnciado
do Cadastro de Fornecedores do .Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da multa dc
até 30% (trinta por cento) do valor anual estimado para a contratação c demais cominaçõcs legais, nos
seguintes casos, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que. convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta;

a) não assinar o contrato ou a ata dc registro dc preços;
b) não entregar a documentação exigida no edital;
c) apresentar documentação tálsa;
d) causar o atraso na execução do objeto;
e) não mantiver a proposta;
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O falhar na execução do conirato;
g) fraudar a execução do contrato;
h) comportar-se de modo inidônco:

h.l) Reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos arls. 90, 92. 93, 94, 95 e 97 da Lei n®
8.666/93;

1) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.

12.2. As sanções descritas no subitem anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em licitações proce.ssadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem ju-siificativa ou com justificativa recusada pela Administração
Municipal.

12.3. As sanções serão registradas e/ou publicadas no Cadastro de Fornecedores do Município, Diário
Oficiai da Município - DOM c no Sistema de Cadastramcnto Unificado dc Fornecedores - SICAF.

12.4. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada nesta Licitação, as comunicações à
iicitantc serão efetuadas por meio do endereço dc correio eletrônico ("email") apresentada na documcniação
da empresa c cadastrada no SICAF.

12.4.1. A licitante deverá manter aluali/ado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto
ao SICAF c confirmar o recebimento das mensagens provenientes da PREFEITURA MUNICIPAL DE
COLINAS, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio
como justificativa para .se eximir das re.sponsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12.5. 0(A) Secreíárlofa) Municipal de Saúde, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração
Municipal, observado o princípio da proporcionalidade.

13. DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATOS

13.1. Promover, por meio do GESTOF- E FISCAL DE CONTRATO designado pelo ÓRGÃO
CONTRATANTE, o acompanhamento da prestação dos serviços ou fomccimcnto/cntrcga dos materiais
e a fi.scalizaçào do contrato, sob os a-spectos qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as
falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que. a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da mesma.

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que
venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços.

14.2. As condições estabelecidas neste dociuncnto farão parte do contrato, visando à prestação dos serviços,
independentemente de estarem nele transcritas.

Colinas (MA), 27 de agosto dc 202).

Rita Francisca Ribeiro Lúcio

Assessor Técnico

FOLHAS: Jj)r)

PROC.: X/5-V /

Aus.:
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À vista das infontiaçôcs contidas nestes autos c com
observância às normas vigentes, APROVO o presente

Termo de Referência e AUTORIZO a abertura/realização

do procedimento licilaiório com fulcro no art. 38 da Lei n®
8.666/93.

Liliane Neves Carvalho

Secretária Municipal de Saúde

PROC
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N." 006/2021 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 454/2021

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

PREGÃO ELETRÔNICO N." 006/2021 - CPL/PMC

PROCESSO ADNnNISTRATIVO N" 454/2021

OBJETO: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na prestação dc serviços dc
desinfecção, higicnizaçào c sanitização dc Prédios Públicos e Unidades Básicas dc Saúde do Miinicipio de
Colinas/MA.

Prezado Senhor,

A empresa (

CNPJ/MF sob o n"
identidade n"

razão social do licitantc ) com endereço na_ inscnta no

vem, pelo seu representante legal infra-assinado. poitador(a) da cédula de
e do CPF N" , vem apresentar proposta comercial relativa à licitação em

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido cometidos
quando da preparação da mesma.

Propomos o Valor Total de R$ XX,XX (XXXXXXXX), para o fomecimenlo/presiaçào dos
serviços do objeto desta licitação, conforme demonstrativo abai.xo;

Item Eiqiccificaçõcs
Ãrcápor
Aplicação

Total de

Aplicações
ao Mês

.Ãrca

Total

Mensal

Ãrea Totál
Anual (M')

Valor Unit.

Porm'
P. Total

Prestação cie serviços de
desinfecção. Iiigienização e
sanitização cie Prédios Públicos
e Unidades Básicas de Saúde do

Município de Colinas/MA.

lO.IlSiti^ 4
40.472

485.664

Nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, números do CPF
e Carteira de Identidade e cargo na empresa;

Dados Bancários da Empresa: Banco XXXXXXXX, Agência n" XXXXX e Conta Corrente n° XX.XXX-
XX.

Contatos: telefone, fax c endereço eletrônico (e-mail);

Prazo dc validade da proposta; não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura do certame;

Local de execução dos serviços; Os locais dc execução dos serviços serão indicados na Ordem de Serviço.

Prazo dc inicio para execução dos serviços: Os .scrviço.s deverão ser iniciados no prazo dc ate 48 (quarenta
e oito) horas, a partir do recebimento da "Ordem de Serviços - OS pela CONTRATADA.

PREFEITURA .MUNICIPAL DE COLINAS-NLA 1CNPJ; «6.11J.682/000I-25
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Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos c indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições c obrigações sociais, trabalhistas c previdcnciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto de.sta Licitação Eletrônica,

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu repre,sentante legal, com a,ssinatura
e a devida identificação c qualificação)

Obs.: Modelo de proposta a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa licitanle.

FOLHAS;

~
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 006/202! - CCL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 454/2021

ANEXO ll-A

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

FOl-HAS:

PROC.: >4<s^ !

ItemEspecificações
Preço dc Custo

(RS)

Impostos Federais
(RS)

Impostos Estaduais

(RS)

Preço dc Venda

(RS)

Custos

Indiretos

(RS)

Lucro

(RS)

Margení^
dc

Lucro '

{%).:
1

2

3

4

5

Razão Social: XXXXXXXXXXXXX

CNPJ: XXXXXXXXXX

Regime Tributário: (infoniiar regime iribuiário da empresa)
Impostos Estaduais: (informar os impostos estaduais com sua resiKctiva alíquota).
Impo.stos Federais: (informar os impostos federais com sua respectiva alíquota).
Custos Indiretos: (mencionar os principais custos indiretos)

Obscrvavão: Deverá ser apresentado Notas Fiscais de Entradas para comprovar o preço de casto do produto, bem
como a Nota Fiscal de Saída ou Venda para comprovar o preço de \'enda.
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PREGÃO ELETRÔNICO N." «06/2021 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 454/2021

ANEXO III

DECLARAÇÃO CONSOLIDADA

Ao Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Colinas - MA

Ref.: Pregão Eletrônico n° XXX/2021 - CPL/PMC

Processo Administrativo 454/2021

A empresa (razão social do lícitante) com endereço na (informar endereço completo da empresa) inscrita no
CNPJ/MF sob o n" (informar cnpj) vem, pelo seu representante legai infra-assinado, portadoifa) da cédula de
identidade n" XXXXXXX e do CPF N" XXXXXXXXXXX:

> DECLARA que o REGIME TRIBUTÁRIO da licilantc é:

[  jsimples Nacional;

^  jLucro Real;

I  I Lucro Presumido;

I  joutro: .

> DECLARO que a licitante (Pessoa Jurídica) possui como Sócio(s) Majoritário(s) o(s) Sifs).
XXXXXXXXXXX, inscrito sob o CPF n° XXX.XXX.XXX-XX.

> DECLARO, sob as penalidades da lei, qtic a empresa está localizada c cm pleno
funcionamento no endereço abaixo, sendo o local adequado c compatível para o cumprimento do
objeto.

Informo ainda que a empresa dispõe de escritório dotado de instalações, recursos humanos e
mobiliários pertinentes as suas atividades.

Endereço:

Cidade/Estado:

Cep.:

Ponto de referência:

Telefone:

E-mail:

> DECLARO que a llcitante/empresa é Enquadrada como:

[  jMicroempreendedor Individual - MEI;

jMicrocmpresa - ME;

I  j Empresa de Pequeno Porte - EPP;

□Normal.
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> DECLARO que estou ciente c concordo com as condições contidas no edital c seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de h^ilitação definidos no edital:

> DECLARO sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a
minha habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

>■ DECLARO para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei n" 9.854, dc 27 de outubro de 1999, que não emprego menor dc 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis)
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos temios do inciso
XXXIII, do art. T da Constituição Federal;

> DECLARO que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que c estabelecido na Instnição Normativa N" 2 dc 16 dc setembro
dc 2009 da SLTI/MP;

> DECLARO dc que não possuo, cm sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. I"e no inciso III doart.5"
da Constituição Federal;

> DECLARO que. conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou
ciente do cumprimento da reserva dc cargos prevista cm lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número dc funcionários da minha empresa,
atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;

Dcclaiamos, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo
Edital c no art. 299 do Código Penal, na hipótese dc falsidade da presente declaração.

Local e data.

(nome completo da empresa e do seu representante legai, com assinatura
e a devida identificação e qualificação).

Obs.: Modelo de Declaração a ser utilizada, devendo ser confeccionada e apresentada em papel timbrado da
empresa Iici6dnle.

FOLHAS: /

>--ROC.: ífSN lao^l
A^S.:
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PREGÃO ELE1 RÔNICO N." 006/2021 - CPL/PMC

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 454/2021

ANEXO IV

FOLHAS; I

PROO.t U5'Q/
A;ss.:

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2021/CPL/PMC (MINUTA)

PROCESSO N° 454/2021

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2021 - CPL/PMC

Aos XX dias do mês dc XXXXXXX do ano de dois mil e vinte e um, a PREFEITURA MUNICIPAL DE

COLINAS, inscrita sob o CNPJ n" 06.113.682/0001-25, por meio da COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL (Órgão Gerenciador) com sede na Praça Dias Carneiro. ° 402, Bairro Centro - Colinas
- Maranhão, Ccp. n° 65.690-000. no uso dc sua-s atribuições, concedidas pelo Decreto Municipal n° 06/2021.
RESOLVE registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante denominadas
FORNECEDORAS/PRESTADORAS DE SERVIÇOS, sujeitando-se as partes às determinações da Lei
Federal n" 10.520, dc 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n" 10.024, dc 20 de setembro de 2019. do
Decreto Federal n° 7.892, de 23 dc janeiro dc 2013, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 06/2021,
do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015. da Lei Complementar ii° 123, de 14 de dezembro
de 2006 e suas alterações, aplicando subsidiariamenie a Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993 e sua.s
alterações e de outras nonnas aplicáveis ao objeto desta Ata.

CLÁUSULA PRIME1R.A-DO OBJETO

Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Contratação de
empresa especializada na prestação dc serv iços dc dcsinfecçâo, higicnização c sanitização de Prédios
Públicos c Unidades Básicas dc Saiídc do Município dc Co]inas/M.\, para atender as demandas dos
Órgãos Participantes, especificados no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2021 -CPL/PMC,
que passa a fazer parte desta Ata. juntamente com a documentação c proposta dc preços apresentadas pelas
licilantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n" 454/2021.

Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as aquisições de
acordo com .sua.s necessidades.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Único - A presente Ata terá validade de 12 (do/e) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO - CPL, nos seus aspectos operacionais, consoante no Decreto Municipal n" 06/2021.

Parágrafo Segundo - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Municipal Pública. Direta ou Indireta.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Parágrafo Único - Os preços registrados, as especificações dos produtos c serviços, os quantitativos,
marcas, empresas beneficiárias e representante(s) legal(is) das empresas(s), encontram-se elencados no
ANEXO ÚNICO da Ata dc Registro de Preços.

CLÁUSULA QUINTA - DO<S) LOCAL{IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA
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Parágrafo Primeiro - A Contratada tica obrigada a Ibmcccr os matCTÍais/prcstar os serviços nos endereços
contidos na "Ordcin de Fomccimenio" ou "Ordem dc Serviço" ou "Nota de Empenho" emitida pelo Órgio
Contratante.

Parágrafo Segundo - O prazo para o início de fornecimento dos materiais ou prc-stação dos serviços será
de acordo com a necessidade do Órgão Contratante, contados a partir do recebimento da "Ordem de
Fornecimento" ou "Ordem de Serviço" ou "Nota de Empenho", de acordo com o Edital e seus Anexos.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA

Parágrafo Único - A(s) enipresa(s) delentora(.s)/consignalária{s) desta Ala de Registre de Preços será
convocada a firmar contratações dc fomoeimcnto e/ou prestação de serviços, observadas as condições
fixadas neste instrumento, no edital e legislação pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo periodo de vigência da presente Ata, admitida a revisão
no caso de desequilíbrio da equação econòmico-financeira inicial deste instrumento.

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassaião os preços praticados
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta
e aquele vigente no mercado ã época do registro.

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fomecedor(ea). mediante correspondência, redução do preço legistrado,
de forma a adequá-lo ao mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata dc registro de preços, durante sua vigência/validade,
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do
certame licitatório, mediante anuência do ÓRGÃO GERENCIADOR.

Parágrafo Primeiro - Os órgãos c entidades que não participaram do registro dc preços, quando desejarem
fazer uso da ala de registro de preços, deverão con.suUar o ÓRGÃO GERENCIADOR da ata para
manifestação sobre a po.ssibilidade de adesão.

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, ob.servadas as
condições neta estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que
não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

Parágrafo Terceiro - A,s aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumenlo convocatório c
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda,
exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número dc órgãos não participantes que
aderirem.

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada dc pleno direito, peto
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;
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PRF.FEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

Vi-jflPyF r#>MISSÍ<»PI'"RMAN'r"MTF, r>EI I.riTA,ÇÃO-rPI

b) Nàx" rstirar ̂  nc.ta Js í:T.pcr.h;; ;:u in-Jrj:r,ír.io 2:íui-.rulsnt2 nc prars £st^,;ílsc:dc psla Administraçãc.
sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àqueles praticados no
{ncrcaúu.

(J) iíOiref sançác prevista tws íncisos Dl ou ív do capuí ík> art. S7 da Lei s.fywviwi;

e) Por razões de iritetcsst- público devidamente demonstradas e jrstilicadas pciofs) ORGAO(S)
PARTICIPANTE{S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por Êilo surpeveiriente, decorrente de caso
fortuiio ou força maior que prejudique o cumprimente da ata.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fomecedoites) será(ào)
cfMTi.iínicaHníçI fornvglrnente 3,i.r3v« ríc Horutuemo oiw «erg juntado ao processo administrativo da presente

Ata, após sua ciência.

Parágrafo Terceiro - No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será
^s<«átv> v.eaivc<*4* 4W^t'.>U UUV» «A Uv<4«.

Paiágrafu — j't 'Io •ivü&i c<r>sceíáiiií:riw> uoi ícgisíiíidos pouctá .'.iãi.» sct
aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, íaciiltandn-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades
cabíveis.

CLÁUSULA IlÚCIMA - DA PUBLICAÇÃO

Parágrafo Único - A CPL (Órgão Gerenciador) iarú publicar o extrato ou rwentia da presente Ata nu
Diário Oficial, após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMFJRA - DAS DISPOSIÇÕES FTNAIS

Psiráornfn Prlmoirn . Tndgc g.« íilt/;rnrnos nu^ c«» ft7<".rpm rverí?isári.?.s eerãn r«ín>st.rgd.9.s nnr intermóri.io dfi
O  • é ^ »

lavTatura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata. o Editai de PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2Ü2I - CPL/PMC

Piàrágrafo Tt.ieicú<ã> - PvhÍíií í"i«*'U í5iMàiííc.fi,õt-a Vjccis ãa. «Siütga •Mm lívstcviíds cou prcaúaçãu dc
serviços caso em que a CONTRAT.ANTE notificará a CONTRATADA.

Parágrafo Quarto - Os casos omis.süs serão resolvidos de acordo com a Lei n® 8.666, de 21 de Junho de
jyy3, a Lei Complementar í23/2;íU0 e- o Decreto MOTitcrpain''06/25)21.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ASSINATURAS

Parágrafo Único - As Panes reconhecem que a copia digitalizada e assinada peias Panes e testemunhas
do Contrato, qualquer tipo de documento relacionando ao objeto do presente instrumento produz os mesmos
efeitos legais da via física originai, nos tennos da Lei n" 13.874/2Ü19 c do Decreto n" 10.278/2020, c
flPATrlçirn rontc<;i;ar çiin AAntPÚçÍA t* mt/íonfií»çÍc rArwronr.inn^í aindíi ? Ata

Registro de Preços e/ou Contraio poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, de forma manuscrita ou

Medica Provisória n° 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será feita, de comum acordo entre as partes,
|X/1 «éJwiu kHx> «'»• .-«K«««vvV .

\0 tlO|<s

FOLHAS!

PROC.: RSH Í

A5S :

r'ktJPt.n üü-A wt tcnLiN.*»-!^.*. i vNíK*: 9ifc.4'ijijaitiíài«E-i3
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rOMtt^ÃO PFB.MANTNTF DF I iriTAÇÂO- CPL

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEÍRA. - DO FORO

} iCó i:ictu> L> uiro liá iLv>ifküi%^ uiiSuí lic CviuítiS, trxvtótjiü uú rA^ííííÁiZMj, Oü%'ú íâi^jlu.Vià c\^ic^Sü

qualquer oulro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
ínsirurnenxo. E por csxaicm, assim, justas e cornneadiis. as panes ass-inam o prvstaitc, na prcscnva úe duas
testemunhas.

Colinas - MA, xx de xxxxxxxxx de 2021.

Liliane Neves Carvalho

Sectetáxia 'víui>ii..t|MÚ de Saúciáe
Fulano de Tal

Rcpresctitaxiic Ixgal da ctirpiesü XXXXXXX

Delcimar Santos da Silva

Presidente da CPL

TESTEMUNHASj

Nome:

R.G B°

Nome:

RG H°

FOLHAS:
JJCl

FROC.: j

Ass.:
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PRF.FK.rrURA MUNICIPAL DF. COLINAS

COMISSÃO PFRMANF.NTF, DF i.IClTAÇÃO-CPI.

PREC.lO ELETRÔNiCO N." Ü»&'2Ô2! €PL'PMC

rRí>Cr,SSÍ> ARMJN!STRATÍ\'0 N" 4S4'2ft2!

/xNEXO íiNiCO i>/% àRP

KtF.: A! A Ut Kfc<ji»)ÍR<l Ot N" XAX/léGY/tPLíiPIVti-

PREGÀO ELETRÔNICO N° 006/2021 -CPL/PMC

FOLHAS;
JJ±

FROO.;

Pu

PROCESSO N° 454/2021

VALIDADE/VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses

OBJETO; Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
He«inícr<;ãrt hif>ionÍ7fv,;àji r <:flnitÍ7?»r.ão de Prédios púhliros I 'níd^"* Hésic^s A' SF.vde do Município de
Colinas/MA.

Este documento integra a Ata de Registro de Preços n" XXX/2021/CPL/PMC, celebrada perante a
X. k • « 4^ « 1. 4*^1^ "A,# r^., pÃLt^^in ci k7JLiL.MAA. « /'4^'kAe'A

DE SAÚDE - SEMED c as Empresas que tiveram seus preços registrados, cm face à realização do pregão em
lefeiêriciã.

UAUOS DA EtVllPIkESA BLíNÉLkClARlA

EMPRESA:

CNPJ: 1 Telefone:

Endereço: 1 E-maíI:
Renresentsntp I.eoaJ:

RG:

roF*

MATERIAL E/OU SERVIÇOS REGISTRADOS

'ÜSSfii.
&Í.

Área por 1 i Área Totai j Valor Ümt
P.Ttósí'

W desinfecção, Jiigienizjiçào e
40.472

m-c Unidades Básicas dc Saúde do |
Mitni^inio <ti' CíJitviv/M A '

Cülina.s - MA. xx de xxxxxxxxx dc 2021.

1.3Ü3»£ Nevas Csrvaass-'

Secretária Municipal de Saúde

Fsíísss áí Ts!

Repre.seniante Legal da empresa XXXXXXX

Dcicimar Santos da Silva

PresidssüdsCPL

PREFEITURA .MUNICIPAL DE COLINAS-MA | C.NPJ: 06.10.682/000I-25
cviXg?g^^<rk. ou ry A c V!° C*? N® íf.v^.V) ÍM)C



191 PREFEITURA MUNICIPAI. DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DF. UCITAÇÃO - CPI

PREC iO ELETRONÍCO ft9ií.'202! CPL.'PMC

AVf *

MINUTA DO CONTRATO

FOLHSS: J J_2,

PROC.: ̂ glL/ / .icU/

PsJnfj
CONTRATO :V XXX.'2021/CPL

PROCESSO N" 454/2021

PREGÀO ELETRÔNICO N' 006/2021 - CPL/PMC

CONTRArO DE PRêSTAÇÀO DE SERVIÇOS QUE
ENTRF. Sí CFXEBRAM A SECRETARIA MUNICIAL

DE SAÚDE - SEMUS E A EMPRESA
yyyn.nv.XXXXXX.

O MUNICÍPIO OE COLIN.Mí. EST.ADO IM> NíAR.ANÍÍ.Ã, inicritj nc CNPi 2" Sé.í 13.íS2/2^I 25, cc~
sede na Praça Dias Carneiro, n° 402 - Centro, Colinas/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
S.-%i^í>L - v-v/x% t fv^» > t i— «£.>»». ow ivpix.VB.ttKixiíi jt.<iin>na/

Secretário(a) Municipal, Sra. Liliane Neves Carvalho, RO n° XXXXXXXXXXXX e CPF n°
AAÃrAA7\X.XAA tt u etTípTírsa ÃirATvO^A/vXXXÀrv, tío *^:srJ n." Xaaaaaaaaaaa.k, c<ítti sede
na XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante
legal, aaAA^xaaaaaXaaa. R.Lí. n," XaA'w\aaaa. cPE n." X7vX.aaa.aaa-aa, tem, entre st,
ajustado o presente CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n" XXX/2021 — CPL/PMC, formalizado
nos autos do Processo Adirrínistratívo n' 4S4/2®21, subníeiemio-sc às clátistiias c curidtvões abaixo e aos

preceitos insliluidos pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n" 10.024, de
20 de setembro de 2ííi9. do Decreto Federai n- 7.8^2, de 23 de janeiro de 2ôi3, regulamentado peio
Decreto Municipal n° 06/2021. do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015. da Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro dc 2006 c suas alterações, aplicando subsidianamentc a Lei
Federai n° 8.666. de 21 de iunhn de 1993 e sua* alterações e de outras nnrTtuas apliráveis ao ohjeto deste
contrato.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação dc empresa especializada na prestação dc
servive» we «esíssítevâ», àsgsessiaüçãx» r s(a!iíííÍ43»çã«» cír Fréõíw» Fáhàk*.*» e vssiviMàss Sásív» ôe 5a««ie
do Município de Colinas/MA, conforme as especificações, quantidades e condições contidas neste
CVíN fKAíV c i cnnc.de Retcrer.ciae Proposta de Prcço-s da xontratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ATNCULAÇÁO

2.i. Vinculam-se ao presente CÚNTRAIO, independentemente de transcrição, o Editai do Pregão
Eletrônico n" XXX/2021 - CPL/PMC, a Proposta de Preços da CONTRATADA c a respectiva Nota
de bmpenlio n" XXXXXXX.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Fazem parte integrante deste contrato os seguintes documentos:

a) O Edital do Pregão Eletrônico n" XXX/2021 - CPL/PMC e seus anexos;

b) A Proposta dc Preços Rcadcquada da Contratada;

c) O Termo dc Referencia, c;

d) A Ata de Registro de Preços n" XXX/2021/CPL/PMC

PREFEITURA MUMCIP.AL DE COLIN.AS-MA I CNPJ: 06.113.682/ÜOOI-25

ENUERLCO: PILAÇA DIAS C.AltNUKU. 4U2 - LbN IRÜ • CCP N" 65.ftyi)-ÜÜÜ
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Ifflí PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DE I iriTACÃn - CPI

CLÁfSlJL.*. TERCEÍRA BQ \'ALÍ>R. LOCAL BE EXECL'CÂÍ> E PRAJZO DE IPiíCiO DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

3.1.0 valor global desle Contraio é de RS XX»XX (XXXXXXXX), conforme demoaslralivo a seguir;

Item Especificações Unid. Otd. Valor UniL Total

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 1

3.1.1. Os preços peimaneceràn irrealastáveis durante a vÍBência do presente Cnntrato.

1 ?. (.ataI de execudM» do* «ervíç»*' Os de execwção <Jo« serviços iuidicado® Ordem de
Serviço.

3.3. Prazo de início para execução dos serviços: Os serviços deverão ser iniciado.s no prazo de até 48

CL.4L'SL'L.>. QL-.ííRT.A IXíS recursos OHÇA*vSEXT.4R!OS

* í. •.•.•rf ̂  í. * Tyiíírfi^we^wTí*

CLAÜSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

5.1. A CONTRATADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
sunres.sões o.ue s« fizíirern tíer.fssári.QÇ., até 25% /viote e ci.wx* nor ce.tUiO^ do valor do Contrato, de acordo

com o constante no art. 65, inc. 11, § 2", da Lei Federai n" S,666/1993.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a partir data de sua assinatura, com eficácia a partir
dc sua pubiieação na íííiprçiísa Oúvsás.

CLÁUSULA SÊITMA - DA CONDtÇt^S DE EXECUÇÃO DO& íjERVICOSí

7.1. São aquelas previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital.

CLÁUSULA OITAVA - DO P.AGAMENTO

8.1. São aquelas prevista no Termo dc Reterència - Anexo i do edital.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. São aquelas prevista no Termo dc Referência - Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. São aquelas prevista no Termo dc Referência - Anexo I do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

FOLKA,"!;

PROC.:

Aíi5.:

PREFEITURA .MUNICIPAL DE COLINAS-MA t C.NPJ; 06.113.682/0601-25
ENDEREÇO; PRAÇA DIAS Cr.ARNESRO. N" 402 - CENTRO - CEP N° 65.690-000



PREFEITURA MUNICIPAl. DE COLINAS

rOAH<i«Ín PFRMAXFMTF. DF I iríTACÃO-CPl*4011
|I||»1 Ml > I^t Jl.> .«^«1 J W >,^II •>

•«• mM «j*«» ^«■» V ^ V<« ^%.'i M te

CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n" 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019,
. _ f . ... j , , V A* . ..•, -. . - * . • r-. . « <> •< íWA-»

i<uj>v>iu^ a i.^k i wwCaaj ij \>.k>\A» j >'yj.

r.'iRAGKArO FRiMEiRO - O iBraso injussincaiio na cntrcgs ão oôjox." ã«."stc coimaio. sujeitará a
CONTRATADA à multa de mora diária de 0.02% (dois centésimos por cento) do valor do respectivo
lomeamento, a juizo aa .AtBnmisrraçao, ate o ímute os \ Wo (Oez por centoj.

PARÃGR.AFO SEGUNDO - Alem da multa indicada no parágrafo antenor, a CX>NTRATANTE poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do
CONTRATO, as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total
#Mt Ha aKíapa

por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos deiermÍTi^nes '5a puráçãj ou até que seja promovida a rcíãninação perarite a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções fwevistas nas alineas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas
conjuntamente com a pre\"isTa na alint-a "b".

PARaGRAFO quarto - Se a CONTRATADA - ensejar o retardamento da execução do cename, não
mantiver a proDOsta. talhar ou fraudar na exccucão do Contraio, comportar-se de modo inidônco. fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla dctésa. ficará impedida de
licitar e contratar com ? Prefeitura VM.nicioal çfe Cc4".na<'M3rar>.h5o rv?to rvra.70 ife até fts íci.nrol ano«

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

instrumento c das demais cominaçòcs legais.

PARÁGRAFO QUINTO - Caberá á Secretária IMunicipal de Saúde, a aplicação das penalidades
•  . .. .. 1: ,k , J . ... . . , .víT - - , .. _• -ai(i.tea4ijiVb aiI.uá<S>a wKibUamcúyivauiiaz. jt,a:^iafcn^kÁa.ata ta ^atJ^>u'<aíkyuco.

FAR.ÀGRAFO íHtXaG - .Ajrós a 'Âr -i^síàcpHíi s<ra ítiía v>.íííüíiíc»,«.' "rsc^iiva à
CONTRATADA e publicação nu Diário Oficial, constando o fundamento legaL excluídas os casos de
apiicaçao das pcnaítaaGes ae ací-zerrencia e raurra ae awra.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As iTfutTas deverão .sei" fecorÍYícíúá no prazo de (Jd (cinco/ cf/aa corísecutivos
contados da data da notificação, cm conta bancária a ser infomiada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO 0ITA\'0 - Os valores das multas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela
CÜN 1 RATANI' E ou cobrados diretamente da CUNTRATADA, amígavcímentc ou judicialmente.

PARÁGRAFO NONO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA anies de pagas ou relevadas as
r»no v.í»lr» v>f/4^Aíf*»c

Ci.AUSi;!..-* DÉCJIMfA SEGUNR-A •- !?.-*!. KESC5S.ÁO

»-y t <\ , «-• .. «t ... • .V. 4*. . - ' ... * J . . 1 • ,'.V ,,
1^.». .9vV 9k.a>M2kM«.> >;»la jNrVkrm C ÁmX NSC NtA»

dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n". 8.666/93.

f S.tíETTt.V»/v t.:wt
ENDEREÇO: PltAÇA DIAS CARNEtRO, N= 402 - CENTRO - CEP N' 65.690-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

rOMI"i«ÃO PFRMANTNTF. DF. I ICITAÇÃO-CPI

CLÁUSULA DÉCíMA TERCEIRA SO >.CÍ>MP>.A'HA?!ÍENT€> E EA F!SCAL!2.\ÇÃO

• ̂ 1 *> j.. ^ .A .'.A, _,.n_ ̂  J - ̂ ^ — A- A T * *.t"VT" «
j  j . Ç%. ̂ A.W4.0*ÇjM, • >.a»y^ .tw« r/Y»."* ^ • ■.^i.-Oua^^Axxht a.««t « >. i i yhjt
ela designado, nos lernios do art. fi7 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS COMUNICAÇÕES

14.1. Qualquer comunicação cnirc as partes a rcj^cito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais
se processada por escnto, mediante protticoío oú oiftro meio dc registro, q^ae cxmtprov e a sua etetívaçáo,
não sendo consideradas comunicações verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

15-1- .A eficácia do Contraro fica condicionada à publicação resumida do iastrumento
pela CONTRATANTE, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
'v^orre? rv? prazo de d.rw 'data após ■Qy? Ç'C <> regíciro do
pelo setor competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REAJUSTE

16.1. No preço contratado devem está incluso todos os custos diretos e indiretos, transporte até o local de
íSiiiegíi Jo «vCáÍaÍKi, tvn?.Vít'Vsí'*Íu:> K C ««aíXeo i-Xf-vò» k Mk\nC lí.
execução dos serviços, c constituirá a única c completa remuneração peto fornecimento do objeto
contratado.

PAKÁGKaFU PRi.MfclMO - Os preços conTratasíos poaerao ser revistos cm «lecorrcncra Oc eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de ftito que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,
cabendo ao üRüAü CONTRATANTE piviiriover as negocfaçõcs juíito aos fonieceduics, obsetvadas as
disposições contidas na alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 65 da Lei n" 8.666/93.

PARAGR-AFO SEGUNDO - Quando o preço legistrado se tonar superior ao oreco oraticado no mercado
por motivo superveniente, o ÓRGÃO CONTRATANTE convocará a CONTRATADA para negociar
a redução dos nrec/»s iv>< r<cto roeTCSkdt*

PAR.\G§L\FO TERCEiRQ Cis-c 2 CO/TPAjT.AD;* rtàr rtcecle rtdyrir "•^rs preçr; acs
valores praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação dc penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços contratados
. _ "TN A T-A '' .. - 'r**4>k»sTnr^c a t ÍX4-1 í »v><4w.£1 V V*/»rt^'a t. l

a» Libsístf a CuNIíLA s áe comproínisso asSsSíSíítifio, cas^o- a ^"íSíRínkíiçàc" «xcnra af!í'C£ do pedido
de fomeciraento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

b) Convocar os demais lóiTíecedores para as&egüraT igoaí opoifoTudadc de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO - Não navendo cxiio nas negociações, a CONTRATANTE procederá
à revogação da ata dc registro dc preços, bem como a rescisão do contrato adotando a.s medidas cabíveis
para obtençáo da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ASSINATURAS

Parágrafo Único. As Panes reconhecem que a cópia digilalirada e assinada pelas Panes e testemunhas do
A

X»í**Aa*l4»^e «««A» , m, *W•.ti^l'» mia. •*.£«.4S«-to. 4 4AW.>4<(00

efeitos legais da via física original, nos lermos da Lei n° 13.874/2019 e do Decreto n° 10.278/2020, c
acordam riã*ii CwCk . Á\uio.ac, c 'iwicgvfiaa».L'. A» . q,>w <« vintraK)

rRr.r£ríT.'^\ ot. -cía k •i.v.á.'-.: 5fe(.i:.^..iís.íit«4í-i5
ENDEKKÇO: PRAÇA DIAS C.AltNElRO. N° 402 - CENTRO - CEP N° 65.690-000



lil PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS

COMISSÃO PERMANENTE DF l ICrTACÃO- fTL

poderá ser .íâ.çia£do. ítící-úsí-í-í. peíü teiíírrrenisiii, ízera; nvisn-iiseri-ta ̂  por rntií- deífôRícc. anuía que
não por certificado emitido peía ICP-Brasil, nos termos ao art. 10, § 2°, da Medica Provisória n° 2.200-

. A )ií.cVr>.«iié,.o. wrjí fesioi, lie p«ísr «xíí:^íu da>
SERPRO ou pelo Adohc Acrobat.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca dc COLINAS/MA. com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais prrvíitgiado quf .seja. paia Jiititiit qúaiáCfütT dúvidas onuadas do p/ciieníc insírurncnto.

E assim, por estarem de acordo, aju.siauas e contratadas, apos lido e achado confomie, as panes a seguir
firmam o presente Contrato, em 03 (trcst vias dc igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 tduas)
testemunhas que também os subscrevem.

Colinas (MA), XX de XXXX de 2021.

XXXXXXXXXXX

SceretárU MuAkíp:^ lit- SmáiAt
CONTRATANTE

XXXXXXXXXX

l.r;gíi! .ij Empresa

CONTRATADA

1ES'I'EMUNHAS;

Nome;

CPF:

Nonie;_

CPf:

FOLHAS; (3é>

ÍOO.: VS"'^ /

A.ss ;

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS-MA | CNPJ; 06.113.682/0001-25
ENDEREÇO: PRAÇA DIAS CARNEIRO. N' 402 - CENTRO - t:EP N" 65.600-000


